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Despacho de Aprovação: 

Aprovo, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 

6.º, ambos do Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, conjugado 

com o disposto nos artigos 36.º, 38.º e 40.º do CCP. 

 

 

 

O Diretor Geral do GNS, 

 

 

 

 

António Gameiro Marques 

CALM 
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PARTE I 

FACTOS REFERENCIAIS DE BASE E LEGITIMADORES DO CONTRATO 

INTERVENIENTES NO ATO: 

Entre o Estado Português – Gabinete Nacional de Segurança, NIF 600 056 120, 

com sede na Rua da Junqueira, N.º 69 – 1300-342 Lisboa, representado neste ato 

pelo seu Diretor-Geral, António Gameiro Marques, ao abrigo de competência 

delegada, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 6.º, 

ambos do Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, conjugado com o disposto 

nos artigos 36.º, 38.º e 40.º do CCP, doravante designado por primeiro 

outorgante; 

 

e 

 

A sociedade por quotas Código Azul, Sistemas Tecnológicos e Produções 

Artísticas, Lda., com sede na Rua Laura Alves 145 - 5ºD, Murtal, com o número 

de identificação fiscal 506373789, representada neste ato por Luís Manuel de 

Vasconcelos da Costa e Castro, o qual tem plenos poderes para outorgar o 

presente contrato, como Segundo Outorgante, é celebrado o presente contrato.  

DESIGNAÇÃO DA AQUISIÇÃO  

Aquisição de equipamento forense móvel. 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA DOTADO 

Consulta Prévia - Aquisição de equipamento forense móvel, nos termos da alínea 

c) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

DESPACHO QUE AUTORIZOU A DESPESA E ABERTURA DO 

PROCEDIMENTO: 

Despacho de 18 de abril de 2024, do Diretor-Geral do GNS, ao abrigo de 

competência da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 6.º, ambos do 

Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, conjugado com o disposto nos artigos 

36.º, 38.º e 40.º do CCP  

DESPACHO QUE AUTORIZOU A ADJUDICAÇÃO E A CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO 

Despacho de 14 de maio de 2024, do Diretor Geral do GNS, ao abrigo de 

competência da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 6.º, ambos do 
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Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, conjugado com o disposto nos artigos 

36.º, 38.º e 40.º do CCP.  

DESPACHO DE APROVAÇÃO DE MINUTA 

Despacho de 14 de maio de 2024, do Diretor Geral do GNS, ao abrigo de 

competência da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 6.º, ambos do 

Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, conjugado com o disposto nos artigos 

36.º, 38.º e 40.º do CCP. 

PARTE II 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

Cláusula 1.ª | OBJETO DO CONTRATO 

O presente contrato tem por objeto a Aquisição de equipamento forense móvel. 

Cláusula 2.ª | CONTEÚDO DO CONTRATO E PREVALÊNCIA 

1. Fazem parte integrante do contrato:  

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c. O Caderno de Encargos e respetivos anexos;  

d. A proposta adjudicada. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas anteriores, 

a prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

3. Também em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 da 

presente Cláusula e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo 

quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do CCP e aceites pelo segundo outorgante nos termos do disposto no artigo 

101.º do mesmo Código. 

Cláusula 3.ª | PRAZO DE FORNECIMENTO 

1. O Segundo Outorgante obriga-se a fornecer ao primeiro outorgante os serviços 

objeto do presente contrato com as características, especificações e requisitos 

técnicos que constam das peças procedimentais e da proposta apresentada.  

2. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura e tem 

duração de três anos, sem prejuízo das obrigações acessórias que devem 

perdurar para além da cessação do contrato.  

3. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações.  
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Clausula 4.ª | Obrigações principais do adjudicatário  

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no 

Caderno de Encargos, decorrem para o segundo outorgante as seguintes 

obrigações:  

a. Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta no 

prazo indicado no artigo anterior;  

b. Obrigação de garantia dos serviços, caso aplicável;  

c. Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições 

perante a Segurança Social e as Finanças, através das respetivas 

declarações ou certidões, sem as quais não serão efetuados pagamentos;  

d. Compromete-se a adotar medidas de não prejudicar significativamente os 

objetivos ambientais comunitários e nacionais na aceção do artigo 17.º do 

Regulamento (UE) 2020/852, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

18 de junho de 2020, em conformidade com as orientações técnicas sobre 

a aplicação do princípio de "não prejudicar significativamente" 

(Comunicação da Comissão nº 2021/C58/01).  

2. O segundo outorgante deve garantir que o pessoal empregue cumpre 

efetivamente as especificações de qualidade técnica especificadas no Caderno 

de Encargos e nos requisitos propostos, sendo que estes só podem ser 

substituídos com o expresso e prévio consentimento do primeiro outorgante, 

após verificação de que essa substituição proporciona um nível de qualidade 

equivalente.  

Clausula 5.ª | Local da prestação dos serviços  

1. A prestação de serviços deverá ser efetuada nos locais e nas formas que 

sejam acordadas entre as partes para cada uma das atividades, sendo que, 

sempre que seja acordada a prestação de serviços de forma presencial estes 

serão prestados nas instalações da Entidade Adjudicante, sita na Rua da 

Junqueira, 69, 1300-342 Lisboa.  

2. O segundo outorgante obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a 

prestação dos serviços objeto do contrato, o seguinte:  

a. Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização 

daqueles;  

b. Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável.  

3. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do serviço.  

Clausula 6.ª | Conformidade dos serviços  

1. O segundo outorgante obriga-se a prestar ao contraente público os serviços 

objeto do contrato de acordo com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos.  
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2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de 

serem utilizados para os fins a que se destinam.  

3. O segundo outorgante é responsável, perante o contraente público, por 

qualquer discrepância dos serviços objeto do contrato, apuradas nos termos 

artigo 9.º n.º 1.  

Clausula 7.ª | Inconformidades ou discrepâncias  

1. No caso de desconformidade dos serviços objeto do contrato, bem como a sua 

desconformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no Caderno de Encargos, o primeiro outorgante deve informar, por 

escrito, o segundo outorgante.  

2. No caso previsto no número anterior, o primeiro outorgante deve proceder, à 

sua custa e no prazo razoável que for determinado pelo segundo outorgante, 

às substituições necessárias para garantir o cumprimento das exigências 

legais e das caraterísticas, especificações e requisitos técnicos anteriormente 

referidos.  

3. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades ou sanções previstas no 

presente contrato ou determinadas por lei, o cumprimento defeituoso do 

fornecimento de bens terá um efeito suspensivo sobre a faturação e sobre o 

pagamento até à total regularização da situação.  

Clausula 8.ª | Receção dos serviços  

1. Após a prestação dos serviços, deve ser emitida a respetiva fatura em 

duplicado com a indicação bem visível de:  

a. Número do Processo de Despesa (NPD);  

b.  Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato;  

c. Número do Compromisso;  

d. Morada;  

e. IBAN e código SWIFT;  

f. Endereço de Email;  

g. NIPC ou VAT NUMBER.  

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 

dias úteis após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os 

art.º 7º e 36º do CIVA.  

Clausula 9.ª | Aceitação dos serviços  

1. Caso se comprovem a total conformidade dos serviços objeto do contrato com 

as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou 
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discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 

dias um auto de receção, assinado pelos representantes do segundo 

outorgante e do primeiro outorgante.  

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos serviços objeto do contrato para 

o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos 

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia técnica que impendem 

sobre o adjudicatário.  

Cláusula 10.ª | Preço e condições de pagamento  

1. O preço contratual é de 39.195,00 € (trinta e nove mil, cento e noventa e cinco 

euros), acrescido de taxa de IVA de 23%. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 

primeiro outorgante, nomeadamente os encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças.  

3. Sem prejuízo do referido no número anterior, é da responsabilidade do 

segundo outorgante o pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de 

qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas autoridades competentes 

e relativos à execução do contrato a celebrar.  

4. O prazo de pagamento não deve exceder os 60 (sessenta) dias contados da 

data da receção da fatura, as quais só devem ser emitidas após o vencimento 

da obrigação, ou seja, com a assinatura do auto de receção respetivo. 

5. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

assinatura do documento de quitação respetivo.  

6. Nos termos do disposto no artigo 326.º do CCP, e em caso de atraso do 

primeiro outorgante no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

segundo outorgante direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à 

taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.  

7. A obrigação de pagamento de juros de mora vence-se automaticamente, sem 

necessidade de novo aviso, decorrido o prazo previsto no número 2 da 

presente cláusula.  

8. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 

(oito) dias, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida, em igual prazo.  

9. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações 

liquidadas e aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar 

da data da aprovação da fatura.  
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10.Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 

(cento e vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato.  

11.Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a 

emissão dos documentos mencionados no artigo anterior, quando aplicável.  

12.O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das 

restantes obrigações de pagamento.  

13.Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades ou sanções previstas no 

presente contrato ou determinadas por lei, o cumprimento defeituoso do 

fornecimento de bens terá um efeito suspensivo sobre a faturação e sobre o 

pagamento até à total regularização da situação.  

14.Qualquer pagamento só poderá ser efetuado após verificação dos formalismos 

legais em vigor para o processamento das despesas públicas. 

15.O contrato a celebrar não será objeto de negociação nem de revisão de preços, 

exceto em cumprimento de regimes imperativos legalmente previstos.  

Clausula 11.ª | Garantia dos serviços  

1. A garantia dos serviços importa o compromisso do segundo outorgante se 

responsabilizar perante o primeiro outorgante, sem quaisquer encargos 

adicionais para este, de substituir, e, ainda, de reembolsar o preço pago, no 

caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua proposta.  

2. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no 

presente contrato relativas à garantia dos serviços são da exclusiva 

responsabilidade do segundo outorgante.  

Clausula 12.ª | Penalidades contratuais  

1. Se o segundo outorgante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações 

contratuais ou parte delas por facto que lhe seja imputável, o primeiro 

outorgante notificá-lo-á para cumprir dentro de um prazo não superior a 5 

dias, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou a entidade 

adjudicante tenha perdido o interesse na prestação.  

2. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no 

número anterior, o contraente público pode exigir do adjudicatário o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a. Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade será de 

0,5‰, por cada dia de atraso;  

b. Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 1, a 

penalidade será de 1,5‰, por cada dia de atraso;  
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c. Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade 

será de 3‰, por cada dia de atraso.  

3. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço 

contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato.  

4. O primeiro outorgante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo.  

5. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o 

contraente público exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Clausula 13.ª | Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao segundo outorgante, nem é havida 

como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a 

cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-

se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número 

anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de 

normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança;  

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não 

devidas a sabotagem;  

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força 

maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  
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5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

Clausula 14.ª | Dever de sigilo  

1. A informação sigilosa é, para os efeitos restritos deste contrato, toda a 

informação revelada no âmbito dos projetos, seja sob qualquer forma 

(incluindo, mas não se limitando a, revelações feitas por escrito, oralmente ou 

sob a forma de amostras, modelos, programas de computador ou qualquer 

outra forma) pelo primeiro outorgante para os fins ou em conexão com o 

objeto do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato.  

3. O segundo outorgante deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade 

do GNS, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

segundo outorgante ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força 

da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  

5. O dever de sigilo a que alude os números anteriores mantém-se em vigor para 

além do termo da vigência, que venha a ser acordado, sob pena do primeiro 

outorgante instaurar a competente ação judicial para efeitos da justa 

indeminização, em especial quando dessa revelação de informação venha a 

resultar dano ou prejuízo para a imagem do GNS ou para terceiros com os 

quais mantenha relações institucionais ou comerciais, caso em que a violação 

de quaisquer deveres legais a que o adjudicatário se encontre vinculado no 

âmbito da sua atividade, designadamente, os relativos à proteção de segredos 

comerciais ou outros conexos, será comunicada às autoridades administrativas 

e criminais competentes, para os devidos efeitos.  

Clausula 15.ª | Resolução por parte do primeiro outorgante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, 

o primeiro outorgante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

do segundo outorgante violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante 

declaração enviada ao segundo outorgante e não determina a repetição das 
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prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo primeiro 

outorgante e sem prejuízo do respetivo direito de indemnização e do 

pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato executado, pelo 

segundo outorgante.  

Clausula 16.ª | Resolução por parte do segundo outorgante  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o segundo 

outorgante pode resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja 

devido, esteja em dívida há mais de 120 (cento e vinte) dias.  

2. Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode 

ser exercido mediante declaração enviada ao primeiro outorgante, que produz 

efeitos 30 (trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as 

obrigações em atraso durante esse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar.  

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo segundo outorgante, cessando, 

porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas 

a que se refere o artigo 444.º do CCP.  

Cláusula 17.ª | Cessão da posição contratual  

1. O Segundo Outorgante não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer 

dos direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia do 

primeiro outorgante, e nos termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento ao primeiro outorgante a solicitar a posição 

contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos 

fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao 

adjudicatário no presente procedimento;  

c. O Primeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para 

assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. O Segundo Outorgante não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado 

sem autorização prévia do primeiro outorgante, e nos termos previsto no CCP. 

Cláusula 18.ª | Caução 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não foi exigida caução. 
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Cláusula 19.ª | Encargos orçamentais  

O suporte financeiro deste contrato será inscrito no Orçamento de Estado, pelo 

montante de 48.209,85 € (IVA incluído no valor de 9.014,85 €) estando a despesa 

prevista no Orçamento do Gabinete Nacional de Segurança conforme abaixo 

discriminado:  

a. Fontes de financiamento 483 e 484, e rubricas de classificação económica 

de despesa D.02.02.15.B0.00 e D.07.01.08.A0.B0 com o n.º de 

compromisso F252401787;  

b. A assunção de encargos decorrentes do fornecimento do objeto do 

presente contrato foi autorizada, considerando que:   

(1). Conforme o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da LCPA, a 

assunção de compromissos plurianuais está sujeita à autorização 

prévia por decisão conjunta dos membros do Governo responsáveis 

pela área das finanças e da tutela, quando envolvam entidades 

pertencentes ao subsector da administração central, direta ou indireta;  

(2). O Despacho n.º 7680/2022, de 21 de junho, do Ministro das Finanças, 

autoriza genericamente as entidades referidas na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 6.º da LCPA, que não possuam pagamentos em atraso, a 

assumir compromissos plurianuais que não se encontram previstos no 

n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 

redação dada pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 02 de junho;   

(3). O Gabinete Nacional de Segurança não tem pagamentos em atraso e 

os compromissos plurianuais relativos ao contrato a celebrar 

encontram-se registados no Sistema Central de Encargos Plurianuais 

(SCEP);  

Clausula 20.ª | Comunicações e notificações  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos 

termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados 

no contrato ou para os endereços de correio eletrónicos indicados para o efeito 

nas cláusulas do contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve 

ser comunicada à outra parte, por escrito.  

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente 

no tocante à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução 

do contrato.  

Cláusula 21.ª | Gestor do contrato  

Nos termos do disposto no artigo 290.º-A, conjugado com a alínea i) do n.º 1 do 

artigo 96.º, ambos do Código dos Contratos Públicos e atento o Despacho de 
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designação de Júlio César exarado na proposta de autorização da despesa e 

adoção do presente procedimento. 

Cláusula 22.ª | Prazo de vigência do contrato  

1. O prazo de vigência do presente contrato inicia-se no dia útil seguinte ao da 

sua assinatura. 

2. O contrato cessará a sua vigência quando forem quitadas todas as prestações, 

não podendo qualquer fornecimento ultrapassar o preço contratual ou as 

quantidades máximas fixadas no Caderno de Encargos e na Proposta, não 

podendo exceder o dia 31 de dezembro de 2026. 

Cláusula 23.ª | Proteção dos dados  

1. O segundo outorgante compromete-se a assegurar cumprimento das 

obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação que lhe seja 

aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre 

que exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pelo primeiro outorgante exclusivamente para as finalidades 

previstas no contrato; 

b. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e 

garantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente 

aos mesmos; 

c. Prestar ao primeiro outorgante toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados 

pessoais, ao abrigo do contrato; 

d. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção 

de dados; 

e. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, 

difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à 

disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe 

sejam transmitidos pelo primeiro outorgante ao abrigo do contrato, exceto 

quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, por escrito, por 

esta ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação legal; 

f. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que 

assegurem a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a 

resiliência dos sistemas e serviços de tratamento de dados pessoais; 

2. O segundo outorgante será responsável por qualquer prejuízo em que o 

primeiro outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por 
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parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação 

das normas legais aplicáveis. 

Cláusula 24.ª | Direito aplicável e foro competente  

1. Em tudo o que não ficar especial e expressamente previsto no presente 

contrato, ou nos documentos que dele fazem parte integrante, aplicam-se as 

disposições constantes do Caderno de Encargos, cumulativamente com o 

Código dos Contratos Públicos e demais disposições legais aplicáveis. 

2. O segundo outorgante deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade 

do Gabinete Nacional de Segurança, de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato.  

3. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

 

 

 

O Primeiro Outorgante, 

 

 

 

 

António Gameiro Marques 

CALM 

 

 

 

O Segundo Outorgante, 

 

 

 

Luís Manuel de Vasconcelos da Costa e Castro 
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